
 

 

AUTÓGRAFO Nº 131, DE 2023 

A Câmara Municipal, em sessão realizada no dia 5 de setembro, às 15 horas, e em cumprimento ao 

disposto no artigo 8° da Lei Orgânica do Município de Santo André, aprovou o 

 

PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR N° 02/2023 

 

Processo Administrativo nº 82A/2021-IPSA. 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 01, DE 23 DE 

JULHO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

SANTO ANDRÉ – RPPS.   

 

 

A Câmara Municipal de Santo André decreta: 

 

Art. 1º Os incisos III e IV, do §2º, do art. 126 da Lei Complementar nº 01, de 23 

de julho de 2021, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 126........................................................................................................ 

 

§ 2º ............................................................................................................... 

 

III - Aplica-se o art. 25, da presente lei complementar, à definição do valor 

do rateio para equacionamento do déficit atuarial, devendo qualquer 

divergência ser submetida à Comissão Tripartite, prevista no §1º deste 

artigo; 

 

IV - O plano de amortização, de que trata o caput deste artigo, destina-se à 

cobertura do déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Santo André – RPPS, observando-se 

que os valores apurados anualmente serão repassados na forma de aportes, 

em 12 (doze) parcelas, corrigidas anualmente pelo índice do IPCA, nos 

termos do Anexo Único, parte integrante da presente lei complementar. 

 

.....................................................................................................................” 

 

Art. 2º A Lei Complementar nº 01, de 23 de julho de 2021, passa a vigorar 

acrescida de um Anexo Único, na seguinte conformidade: 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310034003700340036003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



 

 

ANEXO ÚNICO 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Câmara Municipal de Santo André, 6 de setembro de 2023, 470º ano da fundação da cidade. 

 

CARLOS ROBERTO FERREIRA 

Presidente  
 

Proc. nº 5450/2023 
/IGS 

 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100310034003700340036003A00540052004100, Documento assinado 
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